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Resumen: Este artigo é uma revisão sistemática que analisa as práticas da educação inclusiva sob uma 
perspectiva ética, visando identificar as barreiras ainda existentes para a consolidação de uma educação 
equitativa e acessível. O estudo tem como objetivo investigar os principais desafios institucionais, 
pedagógicos e éticos enfrentados por educadores na inclusão de alunos com deficiência, considerando 
a necessidade de uma transformação ética e institucional. A metodologia empregou revisão sistemática 
de literatura com buscas realizadas na base eletrônica de dados Scientific Electronic Library Online, 
abrangendo artigos publicados entre os anos de 2015 e 2020, com a utilização de descritores relacionados à 
ética e educação inclusiva. A análise revelou que os entraves à inclusão estão, frequentemente, vinculados 
à falta de formação continuada dos educadores, à limitação dos recursos físicos e curriculares e ao 
distanciamento entre políticas públicas e práticas escolares. As considerações finais sugerem que, para 
superar essas barreiras, é essencial uma abordagem holística e ética que permita o desenvolvimento de 
estratégias pedagógicas e institucionais sustentadas por valores de respeito e equidade. Estudos futuros 
devem explorar modelos de formação que sensibilizem os educadores e promovam a implementação eficaz 
das políticas inclusivas em ambientes escolares diversificados.   

Palavras-chave:  Conversão do olhar. Equidade. Formação conƟ nuada. Transformação insƟ tucional. Valores éƟ cos.     

Abstract: This article is a systematic review that analyzes inclusive education practices from an ethical 
perspective, aiming to identify the existing barriers to the consolidation of equitable and accessible 
education. The study seeks to investigate the main institutional, pedagogical, and ethical challenges faced 
by educators in the inclusion of students with disabilities, considering the need for ethical and institutional 
transformation. The methodology employed a systematic literature review with searches conducted in the 
Scientific Electronic Library Online database, covering articles published between 2015 and 2020, using 
descriptors related to ethics and inclusive education. The analysis revealed that obstacles to inclusion 
are often linked to a lack of continuous teacher training, limited physical and curricular resources, and 
the gap between public policies and school practices. The concluding remarks suggest that overcoming 
these barriers requires a holistic and ethical approach that allows for the development of pedagogical and 
institutional strategies grounded in values of respect and equity. Future studies should explore training 
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models that sensitize educators and promote the effective implementation of inclusive policies in diverse 
school environments.

Keywords: ConƟ nuous professional development. Conversion of perspecƟ ve. Equity. InsƟ tuƟ onal transformaƟ on. 
Ethical values 
 
Resumen: Resumen: Este arơ culo es una revisión sistemáƟ ca que analiza las prácƟ cas de educación inclusiva 
desde una perspecƟ va éƟ ca, con el objeƟ vo de idenƟ fi car las barreras que aún existen para la consolidación de una 
educación equitaƟ va y accesible. El estudio Ɵ ene como objeƟ vo invesƟ gar los principales desaİ os insƟ tucionales, 
pedagógicos y éƟ cos que enfrentan los educadores en la inclusión de estudiantes con discapacidad, considerando 
la necesidad de una transformación éƟ ca e insƟ tucional. La metodología uƟ lizó una revisión sistemáƟ ca de la 
literatura con búsquedas realizadas en la base de datos ScienƟ fi c Electronic Library Online, abarcando arơ culos 
publicados entre 2015 y 2020, uƟ lizando descriptores relacionados con la éƟ ca y la educación inclusiva. El análisis 
reveló que los obstáculos a la inclusión suelen estar vinculados a la falta de formación conƟ nua de los educadores, 
la limitación de los recursos İ sicos y curriculares y la brecha entre las políƟ cas públicas y las prácƟ cas escolares. 
Las consideraciones fi nales sugieren que, para superar estas barreras, es imprescindible un enfoque holísƟ co y éƟ co 
que permita el desarrollo de estrategias pedagógicas e insƟ tucionales sustentadas en valores de respeto y equidad. 
Los estudios futuros deberían explorar modelos de formación que sensibilicen a los educadores y promuevan la 
implementación efecƟ va de políƟ cas inclusivas en entornos escolares diversos.

Palabras clave: Conversión de la mirada. Equidad. Formación conƟ nua. Transformación insƟ tucional. Valores éƟ cos.

1 INTRODUÇÃO

A educação inclusiva, nos úlƟ mos anos, 
tem sido objeto de intensos debates e refl exões 
éƟ cas e pedagógicas que visam repensar o pa-
pel das insƟ tuições educacionais na promoção 
de uma sociedade equitaƟ va e acessível. O 
reconhecimento da inclusão como princípio 
básico da educação refl ete uma mudança sig-
nifi caƟ va de paradigmas, deslocando o foco 
de abordagens históricas e segregadoras para 
uma perspecƟ va que valoriza a diversidade e 
promove a igualdade de oportunidades para 
todos os alunos, independentemente de suas 
parƟ cularidades. Essa nova visão exige, no en-
tanto, que sejam enfrentadas questões com-
plexas relacionadas à acessibilidade, mediação 
pedagógica e transformação insƟ tucional, as 
quais permanecem como desafi os na práƟ ca 
educacional inclusiva (Plaisance, 2009, 2019; 
Mantoan, 2003).

Estudos sobre éƟ ca na educação inclu-
siva sugerem que a criação de um ambiente 
verdadeiramente acolhedor e equânime de-
pende de uma abordagem éƟ ca conơ nua e da 
formação profi ssional dos educadores para 
que se tornem agentes aƟ vos no processo de 
inclusão. Segundo Voltolini (2019), essa trans-
formação éƟ ca demanda uma “conversão do 

olhar” e das aƟ tudes dos profi ssionais do 
ensino, os quais devem adotar uma postura 
que transcenda a aplicação fragmentada de 
normas, buscando uma compreensão holísƟ -
ca da inclusão. A educação inclusiva, assim, 
deixa de ser vista apenas como uma políƟ ca 
educacional ou um conjunto de regras nor-
maƟ vas e passa a ser um imperaƟ vo éƟ co, 
essencial para a consolidação de uma escola 
compromeƟ da com a equidade e o desen-
volvimento integral de todos os seus parƟ ci-
pantes (Anache, 2013).

Neste contexto, este estudo tem como 
objetivo identificar os principais fatores 
que ainda dificultam a plena realização da 
educação inclusiva nas escolas brasileiras, 
considerando as implicações éticas e institu-
cionais envolvidas. Através de uma revisão 
sistemática da literatura, busca-se organizar 
e analisar criticamente evidências que con-
tribuam para uma melhor compreensão das 
barreiras existentes e dos possíveis camin-
hos para superá-las. Dessa forma, o estudo 
pretende não apenas subsidiar futuras pes-
quisas na área, mas também fornecer subsí-
dios para que gestores e educadores possam 
adotar práticas inclusivas fundamentadas 
em valores éticos sólidos, que promovam 
a transformação institucional e social ne-
cessária para uma educação verdadeira-
mente para todos.
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2 MÉTODOS

Para o desenvolvimento deste estudo, uƟ -
lizou-se a metodologia de revisão sistemáƟ ca 
(RS), conforme os critérios descritos por De-la-
Torre-Ugarte-Guanilo, Takahashi e Bertolozzi 
(2011), que defi nem a RS como um método 
rigoroso voltado à idenƟ fi cação, avaliação e 
análise da qualidade e aplicabilidade de estu-
dos em um campo específi co. Esse método im-
plica o uso de passos explícitos e sistemaƟ za-
dos de busca, de modo a oferecer uma visão 
abrangente e fundamentada sobre o tema da 
éƟ ca na educação inclusiva.

A pesquisa foi realizada na base eletrônica 
de dados ScienƟ fi c Electronic Library Online
(SciELO), selecionada intencionalmente pela 
alta classifi cação dos periódicos que compõem 

essa coleção (A1 e A2). A coleta de dados foi 
conduzida por uma pesquisadora independen-
te, com acesso público à base e sem necessi-
dade de autenƟ cação. Na busca, foram uƟ liza-
dos os seguintes descritores controlados: éƟ ca 
AND “educação especial”; éƟ ca AND “educa-
ção inclusiva”; e éƟ ca AND inclusão.

Os critérios de inclusão para a seleção dos 
arƟ gos englobaram publicações entre os anos 
de 2015 e 2020, nos idiomas português e in-
glês, e restringiram-se a arƟ gos completos das 
coleções brasileiras, nas áreas temáƟ cas de 
educação e pesquisa educacional, disponíveis 
para acesso livre e classifi cados com Qualis-
CAPES A1 ou A2. Um diagrama do fl uxo de 
seleção de arƟ gos foi elaborado para ilustrar o 
processo de fi ltragem, conforme apresentado 
na Figura 1.

Figura 1 - Diagrama do fl uxo de seleção de arƟ gos para extração de informações da RS

2.1 RESULTADOS

A parƟ r das buscas realizadas na base Sci-
ELO, idenƟ fi cou-se um total inicial de 11 arƟ -
gos relacionados aos descritores de pesquisa. 
Na primeira busca, com a equação éƟ ca AND
“educação especial”, foram encontrados três 
arƟ gos, todos provenientes do periódico Edu-

cação & Realidade, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). A segunda busca, 
com a equação éƟ ca AND “educação inclu-
siva”, resultou em quatro arƟ gos, todos tam-
bém publicados em Educação & Realidade. Na 
terceira busca, a equação éƟ ca AND inclusão 
recuperou quatro arƟ gos, sendo três deles 
veiculados no periódico Educação & Realidade 
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e um no Interface – Comunicação, Saúde e 
Educação, da Universidade Estadual Paulista 
(UNESP).

Após a análise inicial dos resultados, ver-
ificou-se a existência de duplicatas, com seis 
artigos repetidos em mais de uma busca. Es-
ses artigos foram excluídos, resultando em 

cinco textos únicos. Entre estes, mais dois 
foram descartados por não corresponderem 
especificamente à área temática proposta 
neste estudo. Assim, restaram três artigos 
fundamentais, que compõem o corpo teóri-
co central da revisão e são detalhados no 
Quadro 1.

Procedência Título do arƟ go Autor(es) Periódico
(v., n., p., ano)

TemáƟ ca/Considerações 

SciELO O Especial na Edu-
cação: signifi cados 
e usos 

PLAISANCE, Éric Educação & Realida-
de
v. 44, n. 1, e84845, 
2019

Foi considerado que a busca por 
uma sociedade inclusiva implica 
uma profunda transformação das in-
sƟ tuições, das práƟ cas e dos modos 
de pensar. Nela, a educação ocupa 
um lugar privilegiado. 

SciELO Interpelações ÉƟ cas 
à Educação Inclusiva 

VOLTOLINI, Rinaldo Educação & Realida-
de
v. 44, n. 1, e84847, 
2019

Por meio de uma interpelação éƟ ca, 
construída no discurso psicanalíƟ co 
e da abordagem fi losófi ca foi encon-
trado que na conversão do olhar e 
na higiene simbólica estão as vias 
de tratamento dos impasses da in-
clusão. 

SciELO Sobre Educação, Po-
líƟ ca e Singularidade 

RAHME, Mônica 
Maria Farid; FERͳ
REIRA, Carla Mer-
cês da Rocha Ja-
tobá;
NEVES, Libéria Ro-
drigues 

Educação & Realida-
de
v. 44, n. 1, e90185, 
2019

As autoras tentam para a necessi-
dade de se rever as estratégias dos 
campos de saberes e técnicas que 
legiƟ maram as ações da PolíƟ ca, in-
cluindo aquelas que se colocam no 
presente, visando à dissolução de 
sua perspecƟ va inclusiva.

 Fonte: Elaboração própria (2020).

Quadro 1 - ArƟ gos levantados na base de dados SciELO sobre éƟ ca na educação inclusiva

3 AS ELUCUBRAÇÕES

A éƟ ca, em sua aplicação ao ensino in-
clusivo, exige não apenas uma compreen-
são conceitual, mas uma refl exão profunda e 
críƟ ca sobre a práƟ ca educaƟ va, conforme o 
campo da educação tem abordado ao longo 
do tempo. Segundo Lemos, Nunes e Salomão 
(2020), a mediação do educador desempenha 
um papel central na inclusão escolar, pois pos-
sibilita uma “perspecƟ va mais interacionista”, 
promovendo um ambiente equilibrado que 
permita tanto a parƟ cipação aƟ va das crianças 
com defi ciência quanto a interação com seus 
pares sem defi ciência. O estudo aponta que o 
educador, enquanto mediador, deve se enga-
jar em práƟ cas interaƟ vas que valorizem todos 
os alunos, como preconiza a UNESCO (2009) 
ao afi rmar que “a educação inclusiva reforça a 
capacidade do sistema educaƟ vo para aƟ ngir 

todos os educandos, sendo, então, compreen-
dida como uma estratégia para realizar a edu-
cação para todos”.

A acessibilidade é outro ponto críƟ co discu-
Ɵ do no contexto do ensino inclusivo. De acor-
do com Anache (2013), embora o acesso İ sico 
às insƟ tuições educacionais esteja previsto em 
leis, como o Decreto nº 5.296/2004 e a Lei 
nº 10.098/2000, as limitações na infraestru-
tura das escolas brasileiras ainda representam 
uma barreira signifi caƟ va à inclusão plena. 
Anache (2013) salienta que tanto as condições 
de acessibilidade İ sica quanto as curriculares 
infl uenciam diretamente a experiência educa-
cional de alunos com defi ciência. Esse aspecto 
levanta a questão de até que ponto a gover-
nança insƟ tucional e as limitações burocráƟ -
cas impedem a implementação efeƟ va dessas 
regulamentações, limitando o acesso a uma 
educação verdadeiramente inclusiva.
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A ideia de “conversão do olhar”, conforme 
propõe Voltolini (2019, p. 13), revela a im-
portância de uma transformação profunda 
na maneira como a inclusão é vista no âm-
bito educacional. Para Voltolini, a exclusão 
frequentemente decorre de uma concepção 
limitada dos papéis e responsabilidades dos 
educadores e demais atores sociais, que enx-
ergam a inclusão como uma responsabilidade 
externa, desvinculada de seu próprio papel no 
processo. O autor argumenta que, para super-
ar essa visão (perspecƟ va), é essencial que a 
inclusão seja compreendida como um proces-
so que demanda uma mudança na visão e nas 
aƟ tudes de todos os envolvidos, de modo que 
se percebam como agentes aƟ vos no contexto 
inclusivo.

Ao considerar esses fatores, percebe-se 
que a mediação do educador, as condições de 
acessibilidade e a visão dos parƟ cipantes do 
processo educacional sobre a inclusão estão in-
terligados. Esses elementos, frequentemente 
sustentados por um enfoque segmentado, 
representam desafi os que limitam a educação 
inclusiva, contrariando as normaƟ vas legais e 
pedagógicas que orientam o campo educacio-
nal brasileiro. No entanto, observa-se que o 
cerne da questão está na necessidade de que 
o processo de inclusão seja abordado de ma-
neira mais holísƟ ca e integrada, promovendo 
não apenas o cumprimento de normas, mas 
uma refl exão éƟ ca profunda sobre a práƟ ca 
educaƟ va e a convivência social.

Mas o que é éƟ ca, afi nal? A éƟ ca pode ser 
defi nida como o campo fi losófi co que se ocupa 
de invesƟ gar e regular as ações humanas se-
gundo padrões de jusƟ ça, bem e virtude. Na 
perspecƟ va de Aristóteles (2007), a éƟ ca está 
inƟ mamente ligada à formação do caráter e à 
práƟ ca das virtudes, pois a boa conduta é uma 
escolha deliberada, fundamentada na raciona-
lidade e no equilíbrio. Em ÉƟ ca a Nicômaco, o 
fi lósofo afi rma que “a virtude é o justo meio 
entre o excesso e a falta” (Aristóteles, 2007, p. 
34), indicando que a éƟ ca não se limita a seguir 
normas rígidas, mas sim em adotar comporta-
mentos que respeitem o outro e a sociedade 
como um todo. Esse pensamento aristoté-
lico ressoa fortemente nas práƟ cas inclusivas, 

onde a éƟ ca envolve promover o bem-estar 
coleƟ vo e a equidade, valores fundamentais 
na educação inclusiva.

Já Kant, ao discorrer sobre a moral e o im-
peraƟ vo categórico, propõe que o comporta-
mento éƟ co se baseia em princípios universais, 
que devem ser seguidos independentemente 
das circunstâncias individuais. Para Kant 
(2007), a ação moral só é verdadeira quando 
realizada “por dever”, ou seja, quando atende 
a uma máxima que possa ser universalizada 
sem contradições. Em Fundamentação da 
Metaİ sica dos Costumes, ele sugere que “aja 
apenas segundo uma máxima tal que possas 
ao mesmo tempo querer que ela se torne uma 
lei universal” (Kant, 2007, p. 52). Esse princípio 
kanƟ ano de universalidade aplica-se direta-
mente ao contexto da educação inclusiva, uma 
vez que o direito à educação e à acessibilidade 
deve ser garanƟ do a todos, sem discriminação 
ou preconceitos.

Outro fi lósofo que contribui signifi caƟ va-
mente para a compreensão éƟ ca é Emmanuel 
Lévinas, que enfaƟ za a importância da relação 
com o “Outro” na construção da éƟ ca. Em suas 
obras, Lévinas (1980) argumenta que a éƟ ca 
emerge da responsabilidade irrestrita que te-
mos pelo outro, sugerindo que a verdadeira 
moralidade é encontrada no reconhecimento 
da alteridade. Para ele, a responsabilidade 
pelo outro é aquilo que consƟ tui a essência da 
própria subjeƟ vidade (Lévinas, 1980), o que in-
dica que a éƟ ca ultrapassa as normas impostas 
e adentra o campo das relações interpessoais. 
Esse aspecto de respeito e responsabilidade 
pelo outro é central na educação inclusiva, que 
se propõe a reconhecer e valorizar a diversi-
dade humana em todas as suas formas.

Assim, a éƟ ca, no contexto do ensino in-
clusivo, não é apenas um conjunto de normas 
ou um ideal abstrato; ela representa um com-
promisso práƟ co e relacional que exige ações 
concretas para o acolhimento e a equidade. É a 
parƟ r dessa compreensão éƟ ca – fundamenta-
da nas virtudes, na universalidade e na respon-
sabilidade pelo outro – que se pode promover 
uma educação inclusiva, onde o respeito à dig-
nidade humana seja realmente efeƟ vado.
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3.1 O SIGNIFICADO DOS TERMOS “ES-
PECIAL” E “INCLUSIVO” NA EDUCAÇÃO: UM 
CAMINHO HISTÓRICO PARA A QUEBRA DE 
PARADIGMAS

A evolução dos conceitos de “educação 
especial” e “educação inclusiva” refl ete um 
conơ nuo processo de transformação no modo 
como a sociedade interpreta e atende às ne-
cessidades de indivíduos com defi ciência. 
Inicialmente, as abordagens de educação es-
pecial eram orientadas por um enfoque pre-
dominantemente segregador, onde alunos 
com defi ciência eram educados separada-
mente dos demais. De acordo com Plaisance 
(2019), o termo “especial” se arƟ culava em 
torno de duas abordagens principais: uma per-
specƟ va histórica e uma abordagem compara-
Ɵ va internacional.

Na perspecƟ va histórica, observa-se uma 
progressiva transição das práƟ cas de educação 
especial desƟ nadas às crianças chamadas “an-
ormais”, que foram subsƟ tuídas por políƟ cas e 
práƟ cas de integração, culminando nas orien-
tações atuais voltadas para a educação inclusi-
va. A inclusão, por sua vez, busca abarcar toda 
a diversidade de crianças, reconhecendo as 
diferenças individuais como aspectos a serem 
respeitados e integrados ao ambiente escolar, 
em lugar de moƟ vos para a separação dos in-
divíduos (Plaisance, 2019).

Conforme Woodill e Davidson (1989), a 
educação especial pode ser vista como “um 
jogo de linguagem e como um discurso profi s-
sional sobre a diferença”, conceito infl uencia-
do por fi lósofos como WiƩ genstein e Foucault. 
Nesse discurso, o termo “especial” destacou os 
indivíduos como sujeitos passíveis de práƟ cas 
excludentes, direcionadas a grupos considera-
dos vulneráveis. A análise de Plaisance (2019) 
remonta aos períodos pós-guerra (1939-
1945), quando a Itália assumiu a vanguarda 
nas políƟ cas inclusivas ao desenvolver práƟ cas 
que asseguravam às crianças com defi ciência 
os mesmos direitos dos demais cidadãos.

No fi nal dos anos 1970, a Lei italiana nº 517 
que, em 1977, estabeleceu na Itália a primeira 
políƟ ca pública de integração de pessoas com 
defi ciência, confi gurou-se como um marco no 

cenário da educação inclusiva mundial (Plai-
sance, 2019). Este avanço propiciou um novo 
modelo de ensino, que se distanciava do es-
Ɵ gma de “atraso” atribuído a essas crianças e 
proporcionava uma mudança signifi caƟ va na 
forma como elas eram integradas ao sistema 
escolar. Segundo Binet e Simon (1907), os 
conceitos médicos que orientavam as classi-
fi cações escolares resultaram na criação das 
chamadas “classes especiais” — ambientes ex-
clusivos para estudantes considerados “anor-
mais” ou “atrasados”, os quais eram excluídos 
tanto das escolas regulares quanto dos hospi-
tais, que não os admiƟ am por não serem sufi -
cientemente doentes para internação.

Os movimentos por uma educação in-
clusiva ganharam força na década de 1990 
com a Declaração de Salamanca, promovida 
pela UNESCO em 1994, que estabelece os 
princípios, políƟ cas e práƟ cas para a educação 
de crianças com necessidades educaƟ vas es-
peciais. A Declaração defende que “todas as 
crianças devem aprender juntas, sempre que 
possível, independentemente de quaisquer 
difi culdades ou diferenças que elas possam 
ter” (UNESCO, 1994). Assim, a educação in-
clusiva foi reconhecida como uma das formas 
mais efi cazes de promover a solidariedade 
entre crianças com necessidades especiais e 
seus pares, ao passo que a permanência em 
classes ou escolas separadas deveria consƟ tuir 
exceção.

No contexto brasileiro, a educação inclu-
siva encontra respaldo na PolíƟ ca Nacional 
de Educação Especial na PerspecƟ va da Edu-
cação Inclusiva – PNEEPEI (Brasil, 2008), um 
marco nas políƟ cas públicas que alinharam o 
país com os movimentos globais em prol da 
inclusão. Esta políƟ ca consolidou a oferta de 
serviços especializados que complementam o 
ensino regular, afastando-se das práƟ cas sub-
sƟ tuƟ vas anteriormente adotadas (Rahme; 
Ferreira; Neves, 2019).

Outro importante avanço no cenário na-
cional foi a promulgação da Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Defi ciência (Estatuto da 
Pessoa com Defi ciência), Lei nº 13.146/2015. 
O Estatuto visa “assegurar e promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direi-
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tos e das liberdades fundamentais por pessoa 
com defi ciência, visando à sua inclusão social e 
cidadania” (Brasil, 2015). A criação dessa legis-
lação representa uma mudança paradigmáƟ ca 
quanto ao entendimento de defi ciência, afas-
tando o conceito de incapacidade e promov-
endo uma abordagem de respeito à dignidade 
da pessoa humana (Leal, 2016).

Assim, ao revisitar o histórico da educação 
inclusiva, é possível observar uma transição de 
práƟ cas que outrora segregavam indivíduos com 
defi ciência para um modelo inclusivo, que enx-
erga a diversidade como elemento essencial na 
formação de uma sociedade equitaƟ va e justa.

3.2 O SUBJETIVO EM ANÁLISE PARA A 
EFETIVA PRÁTICA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
O LAÇO SOCIAL

Para compreender plenamente as barreiras 
que afetam a práƟ ca da educação inclusiva, é 
essencial examinar os aspectos subjeƟ vos que 
infl uenciam a maneira como a sociedade e os 
educadores veem e interagem com pessoas 
em condição de defi ciência. Voltolini (2019) 

propõe que é necessário romper com o pensa-
mento ‘hermeƟ camente fechado’ que, por 
anos, moldou a percepção social sobre a defi -
ciência. O autor ressalta que há uma disƟ nção 
crucial entre distúrbio — entendido como uma 
alteração funcional de uma capacidade orgâni-
ca — e defi ciência, que implica um efeito na 
“circulação social normaƟ va”. Este úlƟ mo con-
ceito refere-se à construção de um conjunto 
de competências sociais aceitas como parâ-
metros e que, simultaneamente, defi nem as 
defi ciências em comparação ao que é consid-
erado normaƟ vo. Tal entendimento é essencial 
para não reduzir a defi ciência a um “desvio” ou 
patologia estritamente biológica, mas recon-
hecê-la como uma condição atribuída a parƟ r 
das estruturas e valores sociais que se tornam 
normaƟ vas e excludentes. Essa diferenciação 
é ilustrada pela Figura 2, que refl ete como a 
sociedade constrói barreiras para a inclusão 
ao confundir limitações orgânicas com incapa-
cidades sociais, contribuindo para esƟ gmaƟ za-
ções que impactam diretamente a experiência 
de pessoas com defi ciência no ambiente edu-
cacional e além dele. 

Figura 2 - A concepção de defi ciência criada com base na noção equivocada de distúrbio

Voltolini exemplifi ca essa ideia ao obser-
var que, em sociedades sem linguagem escri-
ta, a dislexia, um distúrbio neuropsicológico 
comum, seria irrelevante. Nas palavras do au-
tor: “A defi ciência só pode se defi nir como tal 
dentro de certas condições, não sendo jamais 
um derivaƟ vo inevitável do distúrbio” (Volto-

lini, 2019, p. 4). Assim, o conceito de defi ciên-
cia não deve ser entendido como um estado 
permanente e fi xo, mas como uma condição 
que é atribuída dentro de um contexto social 
específi co. Esse raciocínio é ilustrado pela 
Figura 3, que demonstra como a ausência da 
linguagem escrita, em uma sociedade ágrafa, 
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torna irrelevante o distúrbio da dislexia. Des-
sa forma, a fi gura evidencia que a defi ciência 
não é um fator absoluto, mas uma constru-
ção dependente das necessidades e normas 

Essa perspecƟ va nos convida a refl eƟ r so-
bre o modo como a sociedade rotula e esƟ g-
maƟ za os indivíduos com defi ciência. O “laço 
social” que se estabelece entre pessoas com 
defi ciência e as demais é permeado por signi-
fi cados atribuídos ao “outro”, ou seja, àque-
le que está em condição de defi ciência, com 
quem o “eu” social interage. Segundo Voltolini 
(2019, p. 4), as relações interpessoais são me-
diadas por uma “instância, transcendente a 
elas, que as atravessa e que lhes dá o estofo 
simbólico dentro do qual essa relação se torna 
possível” às interações. Esse conceito reme-
te ao papel simbólico das relações sociais, no 
qual os sujeitos são constantemente infl uen-
ciados pelas normas e signifi cados estabeleci-
dos pela sociedade em que vivem.

Essa dinâmica afeta diretamente o ambien-
te escolar, onde a inclusão ainda é frequen-
temente tratada de forma parcial, orientada 
mais para o cumprimento de normas do que 
para uma transformação genuína das relações 
interpessoais e dos espaços de aprendizagem. 
De acordo com Plaisance (2019, p. 4), a edu-
cação inclusiva deve transcender os objeƟ vos 

de cada sociedade, ressaltando que as limita-
ções percebidas estão vinculadas às deman-
das culturais e sociais do contexto em que o 
indivíduo se insere.

Figura 3 - A concepção de dislexia no contexto de uma sociedade ágrafa1

 Antropologia: diz-se de cultura, povo e língua que não têm registro escrito. In.: Grande 
Dicionário Houaiss Online, 2020.

meramente acadêmicos e ser “um sistema 
educacional considerado como ambiente de 
vida”, onde o desenvolvimento integral dos 
alunos seja priorizado.

Voltolini (2019) propõe que a construção de 
um laço social genuíno requer uma mudança 
na percepção que as pessoas têm das outras, 
com base em um entendimento mais inclusivo 
e humano. Esse Ɵ po de transformação deve ul-
trapassar o contexto normaƟ vo e políƟ co, que 
muitas vezes limita a efeƟ vidade da educação 
inclusiva, para englobar uma éƟ ca de convivên-
cia que respeite a dignidade humana e promova 
a valorização das diferenças. Somente a parƟ r 
de uma mudança na forma de ver o “outro” é 
que o laço social pode ser reconfi gurado para 
tornar-se, conforme afi rma Voltolini, mais “res-
peitoso à dignidade humana”.

3.3 O POLÍTICO E O NORMATIVO ENTOR-
PECENDO A PRÁTICA DA EDUCAÇÃO INCLU-
SIVA

A efeƟ vação da educação inclusiva no Bra-
sil, apesar dos avanços legislaƟ vos e políƟ cas 
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públicas, ainda enfrenta entraves signifi caƟ vos 
decorrentes das diretrizes normaƟ vas e das 
políƟ cas estabelecidas. Desde a publicação das 
Diretrizes Nacionais da Educação Especial para 
a Educação Básica (Brasil, 2001), que obrigam 
os sistemas de ensino a receberem todos os 
alunos, incluindo aqueles com “necessidades 
especiais”, observa-se a necessidade de reor-
ganizar a estrutura educacional para atender 
adequadamente as demandas inclusivas.

Entretanto, como destacado por Rahme, 
Ferreira e Neves (2019), essa reorganização 
implica uma adaptação complexa e conơ nua, 
na qual a práƟ ca inclusiva precisa ir além da 
“letra da lei”. Eles argumentam que a legisla-
ção, por mais detalhada que seja, oferece uma 
interpretação limitada das realidades vividas 
pelos educadores e alunos. Nesse senƟ do, as 
normas, ao serem traduzidas para a práƟ ca, 
apresentam margens de interpretação que 
frequentemente difi cultam a aplicação inte-
gral da inclusão. Como Vasques, Moschen e 
Gurski (2013, p. 87) enfaƟ zam, “[...] a leitura 
nunca é linear, unívoca ou consensual”, o que 
refl ete os desafi os de operacionalizar as nor-
mas inclusivas no coƟ diano escolar.

Outro aspecto essencial é o impacto das 
políƟ cas de acessibilidade voltadas para o pú-
blico com defi ciência. Embora muitos esfor-
ços sejam direcionados para o acesso escolar, 
questões como a permanência e o sucesso 
acadêmico desse público ainda carecem de at-
enção práƟ ca. Rahme, Ferreira e Neves (2019, 
p. 4) salientam que, para além da matrícula, 
“emerge uma série de indagações sobre a 
acessibilidade das escolas, os processos de 
aprendizagem, a estruturação curricular e as 
avaliações, a didáƟ ca, a gestão escolar e os 
suportes especializados a serem disponibiliza-
dos”. Tais questões sublinham a necessidade 
de uma perspecƟ va holísƟ ca por parte dos 
gestores educacionais para que o sistema in-
clusivo funcione efeƟ vamente e, assim, o bu-
rocráƟ co possa harmonizar-se com o práƟ co.

Esse cenário sugere que a realização de 
uma educação realmente inclusiva requer 
que se vá além do mero cumprimento de nor-
mas, como propõe o princípio éƟ co de buscar 
o melhor para a coleƟ vidade, de acordo com 

Silveira (2018). A éƟ ca, nesse contexto, deve 
transcender as limitações do normaƟ vo e ori-
entar-se pela promoção de um ambiente edu-
caƟ vo que assegure a verdadeira inclusão e o 
desenvolvimento integral dos alunos. 

3.4 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: UMA 
QUESTÃO MORAL OU ÉTICA?

O debate sobre a educação inclusiva en-
volve, de maneira fundamental, uma refl exão 
sobre as diferenças entre moral e éƟ ca no 
campo educacional. Segundo Voltolini (2019), 
para compreender essa disƟ nção no contexto 
inclusivo, é necessário explorar o signifi cado de 
cada termo. O autor propõe que, no campo da 
educação inclusiva, a moral muitas vezes se lim-
ita ao cumprimento de regras, estabelecendo 
“boas aƟ tudes” como aquelas que aderem es-
tritamente às normas e intenções previamente 
defi nidas. Em contraste, a éƟ ca desafi a essa 
obediência rígida, promovendo uma compreen-
são mais profunda dos valores e da liberdade na 
ação humana, o que permite avaliar decisões 
com um olhar voltado para o bem coleƟ vo.

Historicamente, a moral tende a prescrever 
comportamentos aceitos pela coleƟ vidade, esta-
belecendo juízos de valor que variam conforme 
o tempo e o contexto social. Como afi rma Srour 
(2012, p. 229), a moral refl ete “[...] fatos sociais 
que têm certa especifi cidade”, pois organiza o 
posicionamento coleƟ vo em torno do que é con-
siderado certo ou errado. A éƟ ca, por sua vez, 
permite que o indivíduo quesƟ one e reveja esses 
hábitos de forma livre e racional, mesmo quando 
as ações vão contra os costumes socialmente es-
tabelecidos. Silveira (2018) acrescenta que, dife-
rentemente da moral, que busca conformidade, 
a éƟ ca implica refl exão críƟ ca e pode, inclusive, 
transcender normas socialmente aceitas para 
promover um bem maior.

Aplicando essa disƟ nção ao contexto edu-
cacional inclusivo, Voltolini (2019) sugere que 
a moralidade, focada na adesão à norma, pode 
limitar as práƟ cas inclusivas a um cumprimen-
to superfi cial de regras, sem o engajamento 
real dos agentes no processo inclusivo. Em 
contraparƟ da, uma abordagem éƟ ca orienta o 
educador a ultrapassar essas barreiras norma-
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Ɵ vas, proporcionando uma educação inclusiva 
que respeite a dignidade e o desenvolvimento 
integral dos alunos, considerando suas neces-
sidades singulares. Segundo Silveira (2018, p. 
13), essa aƟ tude éƟ ca “[...] envolve um sacriİ -
cio pessoal em nossa relação com o mundo”, 
sendo indispensável para o convívio coleƟ vo 
em uma sociedade diversa.

Esse dilema entre moral e éƟ ca no campo 
da educação inclusiva é ilustrado na Figura 4, 
que representa a moral como uma barreira 
fi xa, limitando as ações às regras socialmente 

aceitas, enquanto a éƟ ca se coloca como um 
princípio que transcende essas limitações, ag-
indo como um abrigo para uma visão mais co-
leƟ va e inclusiva. A fi gura sugere que a práƟ ca 
éƟ ca exige um olhar além das normas rígidas, 
incenƟ vando a adaptação das ações aos va-
lores de respeito e solidariedade humana, el-
ementos essenciais para a realização de uma 
educação inclusiva efeƟ va.

Tal refl exão nos remete ao pensamento 
postulado por Paulo Freire que tratava sobre 
a liberdade aprendida desde cedo. Segundo o 

Figura 4 - O dilema moral versus éƟ ca

autor, somente por meio da construção da au-
toridade interna pela introjeção da autoridade 
externa é possível vivermos plenamente a liber-
dade em todas as suas possibilidades. Segundo 
Freire (20000, p. 18), as “[...] possibilidades de-
correm da assunção lúcida e éƟ ca dos limites e 
não da obediência medrosa e cega deles” 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo procurou sistemaƟ zar refl exões 
e evidências sobre a educação inclusiva, abor-
dando o tema à luz de uma perspecƟ va éƟ ca 
que transcenda o cumprimento meramente 
normaƟ vo das políƟ cas educacionais. Com 
base em uma revisão sistemáƟ ca da literatura, 
buscou-se analisar criƟ camente os fatores que 
difi cultam a consolidação de uma educação in-
clusiva e equitaƟ va, capaz de abarcar a diver-
sidade dos alunos e promover a equidade no 
ambiente escolar (Plaisance, 2019).

O objeƟ vo central da pesquisa foi idenƟ fi car 
e discuƟ r os elementos que ainda representam 
entraves para a inclusão plena nas escolas, con-
siderando-se a relevância de uma abordagem 
éƟ ca que permita o desenvolvimento de práƟ -
cas educaƟ vas inclusivas. Os resultados apon-
taram para a necessidade de uma formação 
conƟ nuada dos educadores, que os capacite a 
repensar suas aƟ tudes e a ampliar seu “olhar” 
sobre a inclusão, assumindo um papel aƟ vo na 
construção de um ambiente verdadeiramente 
inclusivo (Voltolini, 2019). Observou-se que as 
barreiras de acessibilidade İ sica, curriculares e 
insƟ tucionais permanecem um desafi o, eviden-
ciando um distanciamento entre as normaƟ vas 
legais e a realidade práƟ ca no coƟ diano escolar 
(Anache, 2013). Esses aspectos indicam que o 
êxito da educação inclusiva depende de uma 
transformação insƟ tucional profunda, alinhada 
a valores éƟ cos que respeitem a dignidade e os 
direitos dos alunos com defi ciência.
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A análise dos achados permite inferir que 
a educação inclusiva, além de uma exigência 
legal, consƟ tui um compromisso éƟ co que 
demanda a revisão dos papéis e das respon-
sabilidades dos diversos atores envolvidos. A 
hipótese inicial de que a inclusão efeƟ va exige 
mais do que o mero cumprimento das normas 
foi confi rmada, uma vez que os dados demon-
stram que as políƟ cas inclusivas somente alca-
nçarão seus objeƟ vos se forem acompanhadas 
de uma conscienƟ zação éƟ ca e de um engaja-
mento coleƟ vo dos agentes do sistema educa-
cional (Rahme, Ferreira e Neves, 2019).

Diante desses resultados, entende-se que 
os próximos passos da pesquisa devem incluir 
uma invesƟ gação mais aprofundada sobre as 
estratégias formaƟ vas que possam sensibilizar 
e capacitar os educadores para lidar com as 
complexidades da inclusão. Sugere-se, tam-
bém, a realização de estudos que analisem a 
efi cácia de modelos insƟ tucionais de gover-
nança, que busquem não apenas a aplicação 
das políƟ cas inclusivas, mas também a integra-
ção entre a teoria e a práƟ ca. Dessa forma, será 
possível construir uma base sólida para que a 
inclusão seja vivenciada como uma práƟ ca ed-
ucaƟ va éƟ ca e integradora, consolidando-se, 
assim, a educação para todos.
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